INSTRUMENTO NORMATIVO DE TRABALHO 2008/2009.

Instrumento Normativo de Trabalho que entre si celebram, de um lado o Sindicato dos Trabalhadores em Entidades Culturais e Recreativas no Estado de Minas Gerais–SINDEC/MG, e de outro a Associação Atlética Banco do Brasil, ambos por seus representantes legais mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA:


As partes firmam o presente Instrumento Normativo de Trabalho, em 06 (Seis) vias de igual teor e forma, o qual vigorará pelo prazo d 12 (Doze) meses, iniciando-se em 1º (Primeiro) de Maio de 2008, e expirando-se em 30 (Trinta) de Abril de 2009.

CLÁUSULA SEGUNDA – DATA BASE:


Fica mantida a data base em 1º (Primeiro) de Maio de cada ano.

CLÁSULA TERCEIRA – REAJUSTE SALARIAL:


A entidade empregadora reajustará os salários de todos os seus empregados pelo percentual de 6% (Seis por Cento), a partir de 1º (Primeiro) de Maio de 2008.

CLÁUSULA QUARTA – PISO SALARIAL:


Nenhum empregado poderá ser admitido ou perceber salário inferior a quantia de R$ 428,32 (Quatrocentos e Vinte Oito Reais e Trinta e Dois Centavos) mensais, proporcional à carga horária mensal.

CLÁUSULA QUINTA – DATA DE PAGAMENTO


Os salários mensais deverão ser pagos até o dia 30 (Trinta) de cada mês.

Parágrafo Único: Será concedido um adiantamento salarial aos empregados até o dia 15 (Quinze) de cada mês, em quantia nunca superior a 40% (Quarenta por Cento) do salário nominal mensal do empregado, inclusive no curso do aviso prévio trabalhado.

CLÁUSULA SEXTA – ADIANTAMENTO DO 13º (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO:


A entidade empregadora adiantará a todos os funcionários até o dia 30 (Trinta) de Junho de 2008, a 1ª (Primeira) parcela do 13º (Décimo Terceiro) salário, parcela esta corresponderá á 50% (Cinqüenta por Cento) do mesmo.

CLÁUSULA SÉTIMA – FOLGA SEMANAL:

A cada 04 (Quatro) domingos trabalhados, o empregado terá direito a uma folga semanal que coincida no domingo, sob pena do 5º (Quinto) domingo trabalhado ser considerado como trabalho extraordinário.

CLÁUSULA OITAVA – HORAS EXTRAORDINÁRIAS:


O trabalho extraordinário será remunerado será remunerado com adicional de 50% (Cinqüenta por Cento).

CLÁUSULA NONA – HORAS EXTRAS/FERIADOS:

O trabalho prestado em feriados será contra-prestado com adicional de 100% (Cem por Cento) sem prejuízo do repouso semanal remunerado. 

CLÁUSULA DÉCIMA – ADICIONAL NOTURNO:


O trabalho noturno será remunerado com um acréscimo de 50% (Cinqüenta por Cento) sobre a remuneração diurna.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ANUÊNIO:

Será concedido a título de anuênio, importância mensal correspondente a 1% (Um por Cento) do salário nominal, para cada ano de serviços prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO:


O trabalhador que venha substituir outro de salário maior, por qualquer motivo, receberá salário igual ao do trabalhador substituído, a partir da data da efetiva substituição, desde que o período seja de no mínimo 30 (Trinta) dias.  

Parágrafo Único: Também será garantido ao empregado admitido para função de outro, dispensado, igual salário ao do empregado de menor salário na função, sem considerar as vantagens pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VALE TRANSPORTE:


Em cumprimento ás disposições da lei nº 7.418/85, com redação dada pela lei nº 7.619/87, regulamentada pelo decreto noº 95.247/87, a entidade empregadora concederá gratuitamente vales transporte a todos os seus empregados.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO:


A entidade empregadora fornecerá aos empregados, gratuitamente, Vale Ticket Alimentação, no valor facial de R$ 12,50 (Doze Reais e Cinqüenta Centavos) cada, por dia efetivamente trabalhado.

Parágrafo Único: Fica entendido que o benefício que trata o “caput”, será fornecido nas férias e nas faltas justificadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – LANCHE:


A entidade empregadora fornecerá gratuitamente, 02 (Dois) lanches diários, aos seus empregados, compostos no mínimo de pão com manteiga, café e leite.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CONVÊNIO MÉDICO:


A entidade empregadora concederá assistência Médica/Hospitalar a todos os funcionários, arcando com 50% (Cinqüenta por Cento) do valor das mensalidades.

Parágrafo Primeiro: Para adquirir tal benefício o empregado deverá fazer opção, e inclusive autorizar o débito correspondente a sua parte em seu contracheque.

Parágrafo Segundo: O benefício descrito no “caput” desta cláusula será extensivo aos dependentes diretos, ou aqueles reconhecidos pela Previdência Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DELEGADO SINDICAL:


Aos empregados eleitos delegados sindicais, será garantida estabilidade provisória durante seu mandato, e mais 01 (Um) ano após seu término.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – TRÂNSITO DE DIRETORES:


Será permitido o acesso dos Diretores do Sindicato Profissional as dependências da entidade empregadora, para desenvolvimento das atividades sindicais, desde que comunicado antecipadamente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ELEIÇÃO DO DELEGADO SINDICAL:


O Sindicato Profissional realizará eleição direta entre os trabalhadores para escolha de um delegado sindical.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS:


A empregadora assegurará a liberação de um dos membros da diretoria do sindicato ou delegado sindical, com ônus para si, por períodos determinados e mediante prévia comunicação e entendimentos entre as partes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – CONQUISTAS ANTERIORES:


Ficam mantidas as conquistas, benefícios ou cláusulas dos Instrumentos Normativos anteriores, não modificadas por este Instrumento ou qualquer outra condição mais favorável ao trabalhador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MENSALIDADE DO SINDICATO:

O empregador descontará, mensalmente, em folha de pagamento de seus empregados associados a mensalidade social do Sindicato Profissional, repassando ao sindicato a quantia arrecadada até o 5º (Quinto) dia após o desconto.

Parágrafo Único: Caso não seja obedecido o prazo estabelecido no “caput” desta cláusula a empresa pagará 10% (Dez por Cento) de Multa, nos primeiros 30 (Trinta) dias, acrescido de 2% (Dois por Cento) a cada mês subseqüente. Mais 1% (Um por Cento) ao mês de Juros.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL:

Pelo que ficou decidido em assembléia geral extraordinária, o empregador descontará de todos os seus empregados um percentual de 2% (Dois por Cento) da remuneração do mês da assinatura do presente Instrumento, para manutenção e ampliação da atuação assistencial e política do Sindicato Profissional, o trabalhador terá por livre e espontânea vontade o direito de oposição ao desconto da Contribuição Assistencial através de carta de próprio punho que deverá ser protocolada na secretaria da entidade sindical ou na secretaria da entidade empregadora até 10 (Dez) dias, contados a partir da homologação deste Instrumento Normativo junto a Delegacia do Ministério do Trabalho.

Parágrafo Primeiro: Fica a entidade empregadora, obrigada a protocolar cópia da carta de oposição de seu empregado, junto à secretaria da entidade sindical, no mesmo prazo acima estipulado se a oposição do empregado for exercida na secretaria da mesma.

Parágrafo Segundo: Caso a entidade empregadora não cumpra o estabelecido no parágrafo primeiro desta cláusula, ou seja, o trabalhador estiver feito sua opção em tempo previsto e a entidade empregadora não comunicar o sindicato dentro do prazo acima referido, a mesma arcará com o pagamento do valor da contribuição dos empregados que se opuseram ao desconto.

Parágrafo Terceiro: 
A entidade empregadora repassará para o sindicato a quantia descontada até o décimo dia do mês subseqüente ao desconto efetuando o pagamento diretamente na secretaria do sindicato ou através de depósito em conta na CAIXA ECONOMICA FEDERAL, c/c. N.º 401434-3, Agencia 0084, Operação 003, no caso de depósito deverá ser enviado ao sindicato profissional o comprovante do depósito e relação contendo nome dos funcionários salário e valor do desconto.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – MULTA:


Constatado o descumprimento de quaisquer uma das cláusulas do presente Instrumento, ser-lhe-á aplicada uma multa equivalente a 5 (Cinco) salários do DIEESE, importância esta que deverá ser revertida em favor da parte prejudicada.

E, estando assim acordados, firmam o presente, que será levado a depósito perante a Delegacia Regional do Trabalho, para que surta os efeitos de direito.

Belo Horizonte, 08 de maio de 2008.
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